
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098432 - DF
(2025/0435122-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
INSTITUTO VIRTUS GESTAO E INOVACAO EM SAUDE
LTDA 

ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  notadamente  quanto  ao
óbice da Súmula 7/STJ.
2.  Agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
conhecimento e provimento;  não houve manifestação da parte
agravada. 
3.  Decisão  agravada  havia  inadmitido  o  recurso  especial  e
indeferido  efeito  suspensivo,  assentando  a  necessidade  de
impugnação específica e o impedimento de reexame de fatos e
provas (Súmula 7/STJ).
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou, de forma efetiva, concreta e pormenorizada, todos os
fundamentos  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial, de modo a afastar a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
5.  Constatou-se  a  ausência  de  impugnação  específica  e
suficiente  aos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,
especialmente  quanto  ao  óbice  da  Súmula  7/STJ, atraindo  a
incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
6.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
único  dispositivo  e  demanda a  impugnação de  todos  os  seus
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fundamentos;  alegações  genéricas  ou  voltadas  ao  mérito  não
atendem ao princípio da dialeticidade recursal. 
7. Preserva-se a atuação monocrática do relator nas hipóteses
legais  (art.  932,  III  e  IV,  do  CPC)  e  conforme  jurisprudência
consolidada (Súmula 568/STJ). 
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098432 - DF
(2025/0435122-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
INSTITUTO VIRTUS GESTAO E INOVACAO EM SAUDE
LTDA 

ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  notadamente  quanto  ao
óbice da Súmula 7/STJ.

2.  Agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
conhecimento e provimento;  não houve manifestação da parte
agravada. 

3.  Decisão  agravada  havia  inadmitido  o  recurso  especial  e
indeferido  efeito  suspensivo,  assentando  a  necessidade  de
impugnação específica e o impedimento de reexame de fatos e
provas (Súmula 7/STJ).

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou, de forma efetiva, concreta e pormenorizada, todos os
fundamentos  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
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recurso especial, de modo a afastar a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

5.  Constatou-se  a  ausência  de  impugnação  específica  e
suficiente  aos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,
especialmente  quanto  ao  óbice  da  Súmula  7/STJ, atraindo  a
incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

6.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
único  dispositivo  e  demanda a  impugnação de  todos  os  seus
fundamentos;  alegações  genéricas  ou  voltadas  ao  mérito  não
atendem ao princípio da dialeticidade recursal. 

7. Preserva-se a atuação monocrática do relator nas hipóteses
legais  (art.  932,  III  e  IV,  do  CPC)  e  conforme  jurisprudência
consolidada (Súmula 568/STJ). 

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 224-230):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial  interposto por  INSTITUTO
VIRTUS GESTAO E INOVACAO EM SAUDE LTDA contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  pois  (I)  teria  havido  o
prequestionamento  implícito  da  matéria,  em  face  da  análise,  pelo
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Acórdão recorrido, da tese jurídica debatida; (II) não seria necessário o
reexame de  provas,  bastando  a  análise  dos  fatos  mencionados  no
Acórdão.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório. 

DECIDO. 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a impugnação
efetiva,  concreta  e  pormenorizada  do  fundamento  que  sustenta  a
reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos transcrevo para que
passem a fazer parte da presente decisão:

I – Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de
Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  CANCELAMENTO
DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 290 DO
CPC. RECURSO DESPROVIDO.

I.  CASO EM EXAME Apelação cível  interposta contra decisão
que determinou o  cancelamento da distribuição da ação,  com
fundamento no art. 290 do CPC, em razão da inércia da parte
autora  quanto  ao  recolhimento  das  custas  iniciais,  após  o
indeferimento do pedido de gratuidade de justiça. O recorrente,
devidamente  intimado  para  comprovar  sua  hipossuficiência,
permaneceu silente e não apresentou qualquer  documentação
complementar  que  justificasse  a  concessão  do  benefício.  II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em discussão consiste
em verificar a legalidade da decisão que cancelou a distribuição
da  ação,  diante  da  ausência  de  recolhimento  das  custas
processuais, após o indeferimento do pedido de justiça gratuita
por  falta  de  comprovação  da  alegada  hipossuficiência
econômica.  III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  O  cancelamento  da
distribuição da ação fundamenta-se na inércia da parte autora,
que, mesmo intimada, não recolheu as custas iniciais dentro do
prazo legal, conforme determina o art. 290 do CPC. O pedido de
gratuidade de justiça  foi  indeferido após o  não atendimento à
intimação  para  apresentação  de  documentação  comprobatória
da  alegada  hipossuficiência  financeira.  A  jurisprudência
consolidada da Corte estabelece que a simples declaração de
pobreza não possui presunção absoluta, sendo imprescindível a
demonstração mínima da impossibilidade financeira,  sobretudo
quando  há  determinação  judicial  específica  nesse  sentido.  A
ausência  de  resposta  à  intimação  judicial  e  a  omissão  na
apresentação  de  documentos  inviabilizam  o  deferimento  do
pedido de gratuidade, legitimando o indeferimento e seus efeitos
processuais.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  Recurso  desprovido.
Tese  de  julgamento:  A  ausência  de  comprovação  da  alegada
hipossuficiência  econômica,  mesmo  após  intimação  judicial,
autoriza o indeferimento do pedido de gratuidade de justiça. O
não  recolhimento  das  custas  iniciais  no  prazo  legal,  após
indeferido o pedido de justiça gratuita, acarreta o cancelamento
da  distribuição  da  ação,  nos  termos  do  art.  290  do  CPC.  A
declaração de pobreza não possui presunção absoluta, exigindo-
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se, em caso de dúvida razoável ou impugnação, a apresentação
de  elementos  mínimos  de  prova  da  incapacidade  financeira.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  290.  Jurisprudência
relevante  citada:  TJDFT,  Acórdão  2003138,
0704654-46.2025.8.07.0000, Rel. Des. Roberto Freitas Filho, 3ª

Turma Cível,  julgado em  22/05/2025, DJe  04/06/2025. TJDFT,
Acórdão  2001236,  0705954-43.2025.8.07.0000,  Rel.  Des.
Fabrício  Fontoura  Bezerra,  7ª  Turma  Cível,  julgado  em
21/05/2025, DJe  04/06/2025. TJDFT,  Acórdão  2000101,
0704225-76.2025.8.07.0001,  Rel.  Des.  Arquibaldo  Carneiro
Portela, 6ª Turma Cível, julgado em 14/05/2025, DJe 03/06/2025.

A recorrente aponta violação aos artigos 98 e 99, § 2º, ambos do
CPC,  insurgindo-se  contra  o  indeferimento  da  gratuidade  da
justiça,  ao  argumento  de  não  poder  suportar  as  despesas
inerentes ao processo sem prejuízo de sua subsistência.
Pede  que  as  futuras  publicações  sejam  realizadas
exclusivamente  em  nome  do  advogado  BRUNO  MEDEIROS
DURÃO, OAB/RJ 152.121.
Requer a concessão da justiça gratuita e de efeito suspensivo ao
presente apelo.
II  –  O  recurso  é  tempestivo,  as  partes  são  legítimas  e  há
interesse recursal.  Quanto ao preparo,  entende o STJ que “É
desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio
direito  ao  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita.  Não  há
lógica  em  se  exigir  que  o  recorrente  primeiro  recolha  o  que
afirma não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus
ou não ao benefício” (AgInt no REsp n.  1.937.497/SP , relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe
de  29/6/2022) . Nesse sentido também, a decisão proferida no
AREsp n. 2.709.524, Ministro Marco Buzzi, DJe de 30/10/2024.
Ademais,  “A  jurisprudência  da  Corte  Especial  evoluiu  para
considerar viável a formulação, no curso do processo, de pedido
de assistência judiciária gratuita, dispensando-se a exigência de
petição avulsa e seu processamento em apartado quando não
houver prejuízo ao trâmite normal do feito. Precedente” (AgInt no
REsp  n.  1.839.121/SP ,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de
17/8/2022)  .  Nesse  aspecto,  confira-se  ainda  a  decisão
monocrática proferida no EDcl no AREsp n. 1.321.205, Ministra
Maria Isabel Gallotti, DJe de 25/09/2024.
Assim,  a  questão deve ser  submetida ao juízo natural  para a
análise  do  seu  cabimento.  Em  análise  aos  pressupostos
constitucionais  de  admissibilidade,  verifica-se  que  o  recurso
especial não merece ser admitido quanto à apontada afronta aos
artigos  98  e  99,  §  2º,  ambos  do  CPC.  Com  efeito,  a  turma
julgadora,  após sopesar todo o contexto fático-  probatório dos
autos, concluiu que:

”(…)  ao  apelante  foi  oportunizada  a  apresentação  de
documentação  comprobatória  de  sua  alegada  hipossuficiência
financeira.  Contudo,  manteve-se  silente,  circunstância  que
culminou  no  indeferimento  do  pedido  de  gratuidade  (ID
72107267).”

E,  rever  a  decisão  colegiada  nesse  aspecto  demandaria  o
reexame dos fatos e provas dos autos, o que esbarra no veto do
enunciado 7 da Súmula do STJ.
Em relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso
especial  é,  por  lei,  desprovido  (artigo  995,  caput  e  parágrafo
único,  do  Código  de  Processo  Civil),  uma  vez  admitida  a
competência  desta  Presidência  para  sua  apreciação  (artigo
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1.029, § 5º, inciso III, do CPC c/c enunciados de Súmula 634 e
635, ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que sua
concessão só ocorrerá nos casos de situações absolutamente
excepcionais, desde que amplamente demonstrada a teratologia
do  aresto  impugnado  ou  a  manifesta  contrariedade  deste  à
orientação  jurisprudencial  pacífica  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, aliado a um evidente risco de dano de difícil reparação, o
que não se verifica na hipótese dos autos. Precedentes do STJ.
Nesse  sentido,  confira-se  o  AgInt  nos  EDcl  na  TutAntAnt  n.
461/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado  em  14/4/2025, DJEN  de  23/4/2025. Diante  de  tais
razões,  indefiro  o  pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo.
Defiro o pedido de publicação exclusiva em nome do advogado
indicado pela recorrente.
III – Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.
Ocorre, contudo, que a impugnação contra a incidência do óbice da
Súmula 7/STJ foi meramente genérica, o que impede o conhecimento
do recurso.
Nos termos do art.  932,  inciso III,  do CPC e do art.  253,  parágrafo
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo  em  recurso  especial  que  “não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida”.
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos,  mas por  um único dispositivo,  o  que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.
Ressalte-se que a impugnação deve ser  realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena de  incidência,  por
analogia, da Súmula 182/STJ .
Observa-se, no presente caso, que o recurso de agravo não impugna,
de maneira efetiva e detida, o fundamento atinente ao óbice da Súmula
7/STJ .
A decisão agravada indicou que a reclamada teve a oportunidade para
a juntada de documentos comprobatórios da necessidade do benefício
da gratuidade da Justiça, citando um trecho do Acórdão recorrido.
A  parte  agravante,  por  sua  vez,  não  demonstrou  quais  os  fatos
estabilizados pelo Acórdão recorrido que permitiriam a conclusão sobre
a alegada violação aos artigos 98 e 99, §2º do Código de Processo
Civil,  o  que  não  atende  ao  ônus  da  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada e impede o conhecimento do agravo
em recurso especial.
A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART.
535 DO CPC/1973 . NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ ).
2.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  se  o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando  a  controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que
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entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
3.  Não  pode  ser  conhecido  o  recurso  que  não  infirma
especificamente os fundamentos da decisão agravada, por óbice
da Súmula nº 182/STJ .
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  726.599/DF , relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  20/3/2018, DJe  de
3/4/2018. )

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N°  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante
os  termos  do  Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos
com fundamento no  CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma nele  prevista,  com as  interpretações
dadas  até  então  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2.  A possibilidade de interposição de agravo regimental  contra
decisão monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73,
afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade.
3.  O  agravo  regimental  não  impugnou  as  razões  da  decisão
agravada, pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF, em razão da ausência de prequestionamento dos
arts. 113, § 2º, 128, 165, 183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322,
parágrafo único, 458, II, III, 460 do CPC/73. Incide, no ponto, a
Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.
(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO , relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017. )

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.
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3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
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Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim como restou decidido na decisão agravada, a parte agravante não

impugnou  de  forma  específica  e  detalhada  o  fundamento  central  da  decisão  de

inadmissibilidade, qual seja, a incidência da Súmula 7/STJ. No caso, a insurgência foi

formulada  de  maneira  genérica,  sem  demonstrar  quais  fatos  incontroversos

permitiriam o  exame da  alegada  violação  aos  arts.  98  e  99,  §  2º,  do  CPC sem

reexame de provas.

Conforme entendimento consolidado da Corte Especial,  a  decisão de

inadmissibilidade do recurso especial possui dispositivo único, razão pela qual a parte

agravante  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  utilizados  pela

decisão recorrida. A ausência dessa impugnação específica atrai  a incidência,  por

analogia, da Súmula 182/STJ.

Ressalte-se que "A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura

argumentativa  específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como

verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a

apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí

proveniente deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula

não se aplica ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o Recurso Especial"

(AgInt  no  AREsp  n.  2.023.795/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda

Turma, DJe de 23/6/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.098.432 / DF

Número Registro: 2025/0435122-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07291073920248070001 7291073920248070001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO VIRTUS GESTAO E INOVACAO EM SAUDE LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO VIRTUS GESTAO E INOVACAO EM SAUDE LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57900824 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:17:51
Código de Controle do Documento: 617e6d21-abc4-4210-9f65-08a5d9025e6a


